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1. INTRODUÇÃO  

 

Para além da transição demográfica, a transição epidemiológica é altamente discutida 

no âmbito demográfico. Omran (2001) define Transição Epidemiológica como as 

mudanças nos padrões de morbimortalidade que ocorrem ao longo do tempo, além de 

abranger também o diálogo desses fatores com outras mudanças demográficas, sociais e 

econômicas. A teoria propõe que a transição da mortalidade é marcada por três estágios: 

a Era da fome e das pestilências, a Era do declínio das pandemias e a Era das doenças 

degenerativas e causadas pelo homem. A passagem por esses estágios é marcada pela 

queda da mortalidade por doenças infecciosas e transmissíveis e o aumento da mesma por 

doenças crônico-degenerativas, além de haver também aumento na esperança de vida ao 

nascer. 

Ademais, Omran (2001) analisa como a transição afeta a população por idade e sexo, 

observando como resultado um maior impacto dela em crianças e mulheres. Isso é 

presumivelmente causado pela maior suscetibilidade de mulheres e crianças a doenças 

infecciosas, principalmente devido a doenças relacionadas à gravidez e parto, e, portanto, 

com a queda da mortalidade por estas, a destes grupos é mais afetada. Consequentemente, 

a transição é marcada também por uma queda significativa da mortalidade infantil. O 

padrão de mortalidade, por consequência, sai de idades mais jovens e progressivamente 

se concentra nas idades mais velhas, porém o padrão estipulado não é seguido igualmente 

por todos os grupos da população, podendo apresentar variações conforme a exposição a 

fatores de risco. 

Por estar diretamente relacionada à mortalidade, a transição epidemiológica é de 

grande importância para o estudo da mesma, de forma a analisar a evolução das taxas 

específicas e, principalmente, das causas de morte. Para mais, a estipulação de um modelo 

de transição pode ajudar a prever padrões para diferentes regiões, conforme já observado 

em lugares mais desenvolvidos e com uma melhor qualidade de vida e acesso à saúde. 

Hoje a questão de como a mortalidade irá evoluir persiste, sendo atualmente 

caracterizada por uma alta participação de doenças crônicas e cardiovasculares, que 

afetam principalmente a população idosa, e uma baixa mortalidade infantil e de jovens, 

ou seja, nas últimas décadas a mortalidade tem sido constantemente adiada, levantando 

também a questão de se a longevidade humana tem limites biológicos. Duarte et al. (2012) 

expõe que houve no Brasil uma queda da mortalidade precoce, a proporção de mortes 

antes dos 20 anos de idade decresceu de 12,2% em 2000 para 7,4% em 2010, além de 
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uma queda na proporção da mortalidade por doenças infecciosas e parasitárias (4,7% em 

2000 para 4,3% em 2010) e um aumento de fatores de risco para doenças crônicas não 

transmissíveis. Guimarães et al. (2015) sugerem que o próximo estágio da transição 

proposta por Omran (2001) seria marcado pelo retardamento das doenças degenerativas, 

o que geraria um atraso ainda maior da mortalidade. 

As mudanças nas causas de morte afetam distintivamente a população de acordo com 

diferentes fatores, como sexo, escolaridade, idade, condição socioeconômica, raça, entre 

outros. Segundo Moura et al. (2015), a razão de mortalidade por causas externas em 2010 

foi 8 vezes maior entre homens que entre mulheres, e, além disso, de acordo com o Atlas 

da Violência 2021, divulgado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), os 

negros em 2019 corresponderam à 77% das vítimas de homicídio no Brasil. Pereira et al. 

(2016) encontraram que um domicílio ter ou não mortalidade jovem (15 a 29 anos de 

idade) está relacionado com o Status Socioeconômico do Domicílio (SSED), e que 64% 

dos domicílios com mortalidade jovem têm um responsável negro. A partir disso, é 

possível notar como a mortalidade afeta a população de forma heterogênea. 

O Brasil é um país internacionalmente conhecido por sua diversidade racial, o Censo 

de 2010 teve 51% da população brasileira autodeclarada preta ou parda. Todavia, isso não 

quer dizer que não haja uma desigualdade entre as raças, como mencionado, há uma 

disparidade quando se trata da mortalidade de negros e pardos e não negros. Essa 

desigualdade não se limita apenas a mortes violentas, estando presente em vários outros 

aspectos da vida dos indivíduos. Soares et al. (2003) encontraram que há uma diferença 

relevante entre o desempenho escolar de brancos e pretos, e, Guimarães (2003) mostra 

uma distribuição desigual da proporção de alunos negros em universidades brasileiras 

quando comparado com o percentual de negros no estado. Para mais, de acordo com o 

IBGE ï Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, em 2018 o rendimento médio 

mensal de pessoas brancas foi 73,9% mais alto que o de pessoas pretas ou pardas. 

Além das desigualdades raciais expostas, o Brasil também é um país altamente 

desigual em questões de gênero. No informativo publicado pelo IBGE em 2018 é 

informado que as mulheres ainda recebem cerca de 75% do que os homens recebem. 

Ademais, em 2017, mulheres não compunham mais que 16% dos senadores e 10,5% dos 

deputados federais. A partir disso, é esperada uma diferença com relação à situação 

socioeconômica dos sexos, porém, além disso, os dois sexos apresentam diferenças 

também relacionadas à comportamento. 
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Essas desigualdades, tanto entre homens e mulheres quanto entre raças, refletem 

diretamente no acesso à saúde da população, e esse, por sua vez, reflete nas causas de 

morte e na expectativa de vida.  

Assim, o presente trabalho tem como objetivo analisar a evolução e o diferencial de 

mortalidade entre sexo e raças, entre os anos de 2010 e 2019. Com esse propósito, serão 

geradas tabelas de vida da população brasileira por sexo e raça dos anos de 2010, 2015 e 

2019 e comparadas as taxas de mortalidade de alguns grupos etários. Para a elaboração 

das tabelas, serão utilizados os dados de mortalidade vindos do Sistema de Informação 

da Mortalidade - SIM - e os dados da população serão provenientes do Censo demográfico 

de 2010 e da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD - para 2015 e 2019. 

O período em questão foi escolhido devido a melhora da qualidade de dados ao longo 

do tempo, principalmente com relação à raça. O estudo realizado por Romero et al. (2019) 

sobre a incompletude das informações do SIM entre 2000 e 2015 revela que a informação 

apresentou grandes melhoras, o que possibilitou o uso desses dados de forma confiável. 

O SIM tem como instrumento de coleta a Declaração de Óbito - DO, que experimentou 

mudanças no quesito raça/cor, apresentando a informação de forma contínua apenas a 

partir de 1996. Braz et al. (2013) também mostram um aumento contínuo da completude 

das informações de raça/cor de 1997 a 2010. Logo, o período foi escolhido de forma a 

garantir a melhor qualidade dos dados e, consequentemente, dos resultados obtidos. 

Ainda, o estudo não engloba o ano de 2020, em consequência da pandemia de 

COVID-19 que atingiu o mundo neste ano. Silva et al. observaram um excesso de 

mortalidade de 33,5% no Brasil entre março e maio de 2020, sem levar em conta a 

subnotificação de casos e mortes do coronavírus, Prado et al. (2020) estimam que até 20 

de abril de 2020 o número de casos de coronavírus no Brasil chegasse a cerca de 11 vezes 

mais alto que o número de casos notificados. Deste modo, o presente estudo não leva o 

ano de 2020 em consideração para sua análise, uma vez que os dados são afetados pelo 

excesso de mortalidade gerado pela COVID-19 de forma a comprometer o estudo 

proposto. 

Ademais, o trabalho enfrenta limitações além da qualidade dos dados de mortalidade, 

como por exemplo o fato de os dados serem oriundos de diferentes fontes e com diferentes 

formas de identificação da raça/cor, uma vez que os dados de raça da população 

provenientes da PNAD são gerados com base na autodeclaração, enquanto os dados de 

mortalidade do SIM são gerados pela declaração de terceiros. 
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Ainda que existam inúmeras questões sem resposta nesse campo, o presente trabalho 

tem como objetivo analisar a evolução da mortalidade e as desigualdades que persistem 

atualmente entre os sexos e raças através de tabelas de vida. Outrossim, os resultados 

encontrados serão de grande utilidade, uma vez que as tábuas de mortalidade são de 

grande importância no campo de Ciências Atuariais. 

A Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, órgão regulador das entidades dos 

mercados de seguros, previdência complementar aberta e capitalização no Brasil, 

estabelece que as tábuas biométricas utilizadas para o cálculo de seguros e previdência 

serão as tabelas BR-EMSsb e BR-EMSmt disponibilizadas. As tábuas disponíveis são 

separadas por sexo e, de acordo com o art. 7º da Circular Susep nº 623, de 5 de março de 

2021, que dispõe sobre a atualização das tábuas biométricas BR-EMS, são atualizadas 

com a periodicidade mínima de 5 anos. 

Dito isso, vale a reflexão de se a tabela separada apenas por sexo é o suficiente para 

representar a todos, ou se o cálculo atuarial se beneficiaria de uma separação por raça 

para uma precificação que melhor reproduza o comportamento de cada indivíduo.  
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2. REVISÃO DA LITERATURA  

 

2.1. EVOLUÇÃO DA MORTALIDADE 

 

A evolução da mortalidade está profundamente relacionada com a transição 

epidemiológica proposta por Omran (2001), que estuda a mudança nos padrões da saúde 

e da morbimortalidade da população, essa teoria é uma forma de se ter um modelo para 

as mudanças das causas de mortalidade.  

A teoria sugere que os padrões de saúde e mortalidade atravessam 3 estágios que 

ilustram a mudança das causas predominantes da mortalidade de doenças transmissíveis 

para doenças crônico-degenerativas: a Era da fome e das pestilências, a Era do declínio 

das pandemias e a Era das doenças degenerativas e causadas pelo homem. Porém, a 

aplicabilidade dessa transição no Brasil é contestada. Segundo Schramm et al. (2004), a 

transição epidemiológica não segue os mesmos padrões observados em países 

desenvolvidos, havendo uma sobreposição de etapas, com a predominância de ambas 

doenças transmissíveis e não transmissíveis. 

As Figuras 1, 2, 3 e 4 mostram o perfil da mortalidade por causas de morte no Brasil 

em 1990, 2000, 2010 e 2019 respectivamente. As cores representam diferentes causas de 

morte, sendo azul doenças não transmissíveis, em vermelho doenças transmissíveis e em 

verde causas externas.  

Através delas, pode-se observar a diminuição contínua da participação de doenças 

transmissíveis e o aumento das doenças não-transmissíveis no perfil da mortalidade 

brasileira. Porém, é notado o fenômeno exposto por Schramm et al. (2004), uma vez que 

as doenças transmissíveis ainda desempenham um papel fundamental no perfil de 

mortalidade brasileira. 
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Figura 1 - Perfil de mortalidade por causas de morte, Brasil, 1990 

 

Fonte: Institute for Health Metrics and Evaluation (https://vizhub.healthdata.org/gbd-compare) 

 

Figura 2 - Perfil de mortalidade por causas de morte, Brasil, 2000 

 

Fonte: Institute for Health Metrics and Evaluation (https://vizhub.healthdata.org/gbd-compare) 

 

https://vizhub.healthdata.org/gbd-compare
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Figura 3 - Perfil de mortalidade por causas de morte, Brasil, 2010 

 

Fonte: Institute for Health Metrics and Evaluation (https://vizhub.healthdata.org/gbd-compare) 

 

Figura 4 - Perfil de mortalidade por causas de morte, Brasil, 2019 

 

Fonte: Institute for Health Metrics and Evaluation (https://vizhub.healthdata.org/gbd-compare) 

 

Para mais, a Figura 5 apresenta o perfil de mortalidade de 2019 e a mudança que 

ocorreu nas causas de morte de 1990 a 2019. As mudanças são representadas pela 

intensidade da cor dos quadrados, que é representada pela escala ao lado direito, dado que 

cores mais intensas significam que houve um crescimento da causa na participação, a 

escala exposta varia de -3% a 3%.  
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Mesmo com a alta participação de doenças transmissíveis na mortalidade brasileira, 

estas, representadas em vermelho, no geral, apresentaram queda, com exceção de 

HIV/AIDS que apresenta uma cor bem intensa, representando um crescimento de 0,97% 

ao ano de 1990 a 2019. Em comparação, as doenças não transmissíveis apresentam, na 

maior parte dos casos, cores mais intensas, indicando crescimento da participação das 

mesmas na mortalidade.  

 

Figura 5 - Perfil de mortalidade e evolução por causas de morte, Brasil, 1990 a 2019 

 

Fonte: Institute for Health Metrics and Evaluation (https://vizhub.healthdata.org/gbd-compare) 

 

Apesar de as doenças transmissíveis ainda terem relevância na mortalidade brasileira, 

a constante queda das mesmas pode explicar o declínio da mortalidade infantil, uma vez 

que têm uma participação significativa na mesma. Maranhão et al. (2012) encontrou que 

em 2010 no período neonatal tardio (7 a 27 dias) 27,9% das mortes são causadas por 

infecções específicas perinatais, e no pós-neonatal (28 a 365 dias), 26,2% por infecções 

das crianças, assim, fica evidente a significância das doenças transmissíveis na 

mortalidade infantil. 

 

2.2. DESIGUALDADE DE SEXO E RAÇA 

 

Rosa (2009) apresenta sexo e cor como vari§veis que configuram ñmarcadores de 

oportunidades sociaisò, ou seja, vari§veis de extrema importância na análise de 

desigualdades sociais em diferentes âmbitos. Ademais, ele observou um diferencial por 

renda claro entre homens brancos e os demais grupos e, além disso, que mulheres e negros 

têm maior representação nos estratos inferiores da sociedade. 
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Para mais, Abramo (2006) analisa as desigualdades de gênero e raça no mercado de 

trabalho e afirma que, apesar de mulheres e negros serem apontados como ñminoriasò, 

juntos, esses grupos representavam 70% da População Economicamente Ativa (PEA) em 

2003 e que as desigualdades de gênero e raça são bem representadas pelos indicadores de 

mercado de trabalho. 

Foi observado que a taxa de desemprego é maior para mulheres e negros quando 

comparado à homens e brancos e a taxa de mulheres negras (resultado de uma dupla 

discriminação) é duas vezes maior que a de homens brancos. Além disso, observou-se 

avanços na década de 90 e início dos anos 2000, porém, esses foram desiguais para os 

diferentes grupos analisados (Abramo, 2006). Ainda, foram notados diferenciais na 

remuneração com relação à sexo e raça, mulheres recebem 21% a menos por hora 

trabalhada quando comparado à homens e negros, 50% quando comparado à brancos.  

Sousa et al. (2020) identificaram que a autoavaliação negativa da saúde predomina 

em mulheres, explicada pela maior chance de homens sofrerem mortes precoces, 

enquanto mulheres sofrem por doenças incapacitantes, além disso, homens têm maior 

resistência à procura de ajuda e, portanto, menor contato com os serviços de saúde. 

Outrossim, pretos e pardos também avaliaram pior a saúde quando comparados com 

brancos de ambos os sexos. 

De Moura (2014) observa que o conceito de gênero também desempenha um papel 

importante quando se trata de saúde. Devido às construções do modelo de gênero, homens 

veem a atenção à saúde como algo feminino e, assim, buscam menos ajuda. Ademais, 

homens buscam ajuda mais frequentemente em casos de emergência e não para cuidados 

preventivos. Além disso, de acordo com boletim epidemiológico divulgado pelo 

Ministério da Saúde, é observada uma maior prevalência de comportamentos de risco por 

homens que por mulheres, como o consumo abusivo de bebidas alcoólicas e cigarros4.  

Heringer (2002) expõe as desigualdades raciais presentes em toda a vida dos 

indivíduos. Foi observado que a proporção de negros entre as pessoas com 12 anos ou 

mais de estudo, ou seja, que possuem curso superior, era apenas de 2,4% em 1998. Essa 

baixa escolaridade impacta na inserção no mercado de trabalho, que por sua vez afeta as 

condições financeiras do indivíduo. Para mais, foi observado por Araújo et al (2009) que 

pretos e pardos apresentaram mais anos potenciais de vida perdidos para mortalidade por 

causas externas, sendo que o número para a população negra foi 30 vezes maior que para 

a população branca e estes primeiros morrem em idades mais precoces. 
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Fiorio et al. (2011) observou que os coeficientes de mortalidade para pretos e pardos 

são maiores que o de brancos e que a diferença observada entre as raças decresceu no 

período. Além disso, foi observada uma diferença na distribuição dos óbitos por idade, 

sendo que a mortalidade de brancos é progressiva conforme a idade, enquanto pretos e 

pardos não seguem esse padrão.  

As diferenças nos diversos âmbitos da vida dos indivíduos, de forma geral, impactam 

na qualidade e acesso á serviços de saúde, o que afeta a qualidade de vida e a capacidade 

de superar doenças ao longo da vida. Por fim, o acesso à serviços de saúde de qualidade 

é fator determinante para a mortalidade do indivíduo. 

A partir do exposto, pode-se afirmar que as desigualdades de sexo e raça são inerentes 

à sociedade brasileira, estando presentes em diversas esferas da sociedade. Assim sendo, 

são necessárias políticas públicas para amenização dessas iniquidades. 
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3. MÉTODO  

 

3.1. DADOS 

 

Inicialmente, a análise da evolução da mortalidade proposta envolvia também o ano 

de 2020, porém, como mencionado, a pandemia de COVID-19 foi responsável por um 

excesso de mortalidade considerável (Silva et al., 2020), o que afetaria a análise. Portanto, 

o ano em questão foi excluído de modo a garantir a integridade dos resultados. 

Os dados para a resolução da questão apresentada no presente trabalho foram obtidos 

de diferentes fontes. Os dados de óbitos por residência são provenientes de informações 

disponibilizadas pelo DATASUS pelo Sistema de Informação da Mortalidade ï SIM, para 

os anos 2010, 2015 e 2019. 

Para o estudo foram retirados seis arquivos CSV do sistema, um para cada sexo para 

cada ano. Cada arquivo foi organizado por raça/cor e faixa etária. O software estatístico 

R foi utilizado para a manipulação e construção dos gráficos e tabelas.  

Os dados referentes à população foram obtidos de duas fontes. O Sistema IBGE de 

Recuperação Automática ï SIDRA é uma plataforma do IBGE que permite a fácil 

construção de tabelas a partir de diferentes pesquisas realizadas pelo instituto. Dito isso, 

para a população do ano de 2010, foram importados do SIDRA dados da tabela 3175: 

População residente, por cor ou raça, segundo a situação do domicílio, o sexo e a idade, 

proveniente do Censo Demográfico de 2010. 

Para os anos restantes, os dados utilizados foram oriundos da Pesquisa Nacional de 

Amostra por Domicílios ï PNAD e obtidos através do software estatístico R, com o 

pacote ñPNADcIBGEò, tamb®m agregados por sexo, ra­a e idade. Os dados ignorados de 

idade e raça foram redistribuídos de forma proporcional e os dados para as raças preta e 

parda foram somados. Ainda, as tabelas de vida BR-EMS e as calculadas pelo IBGE para 

comparação foram retiradas do site do governo federal e do próprio site do IBGE, 

respectivamente. 

As tabelas BR-EMS são divulgadas quinquenalmente no site do governo federal, 

sendo que EMS significa ñExperiência do Mercado Seguradorò. Atualmente foram 

divulgadas tabelas para 3 anos, sendo eles 2010, 2015 e 2020 e, para cada ano, são 

calculadas 4 tabelas sendo que para cada sexo é calculada uma tabela através da cobertura 

por sobrevivência (BR-EMSsb) e mortalidade (BR-EMSmt). As tabelas do IBGE são 
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liberadas anualmente no próprio site do instituto e são calculadas com base em projeções 

de mortalidade. 

 

3.2. ANÁLISE 

 

Com os dados foram construídas 12 tabelas de vida, sendo 4 para cada ano de acordo 

com sexo e cor/raça (Branca e Preta ou parda), de acordo com as funções abaixo: 

¶ nMx - Taxa de mortalidade entre as idades x e x+n 

¶ nax  - Tempo médio vivido pelos que morreram entre as idades x e x+n 

¶ nqx  - Probabilidade de morte entre as idades x e x+n 

¶ npx  - Probabilidade de sobrevivência entre as idades x e x+n 

¶ lx - Número de sobreviventes à idade exata x 

¶ ndx - Número de óbitos entre as idades x e x+n 

¶ nLx - Número de pessoas-anos vividos entre as idades x e x+n 

¶ Tx - Total de pessoas-anos vividos a partir da idade x 

¶ ex - Expectativa de vida na idade x 

 Para n ax foi utilizado ὲς, com exceção do primeiro e último grupos etários, que 

utilizaram as fórmulas a seguir, respectivamente: 

1a0 = 0,07 + 1,7 Ͻ 1M0 

Ða80 = 1   ÐM80 

 O número de sobreviventes à idade exata 0 (l0) foi tido como 1 e as funções 

seguintes foram calculadas de acordo. 

 Devido às limitações dos dados da mortalidade idosa, foi calculada a média de 

anos vividos na vida adulta, como proposto por Hoem (2015) e referenciado por Calazans 

e Queiroz (2020), pela fórmula a seguir: 

45 e0
15 = 45 L15  l15 

Através dos dados de população e mortalidade obtidos, foram montadas tabelas de 

vida por raça e sexo para 2010, 2015 e 2019. Estas, por sua vez, foram utilizadas para 

montar gráficos para melhor visualização e análise dos resultados. 

Após a análise das tabelas de vida produzidas, a probabilidade de sobrevivência (lx) e 

a probabilidade de morte (nqx) destas foram comparadas com as das tabelas do IBGE e as 
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utilizadas pela SUSEP - BR-EMSsb e BR-EMSmt por sexo para os anos 2010, 2015 e 

2019, sendo que para o ano de 2019 as tabelas BR-EMS utilizadas foram as mesmas de 

2015, uma vez que as tabelas são válidas por 5 anos. 

 

3.3. LIMITAÇÕES 

 

Algumas limitações são encontradas ao lidar com os dados, como por exemplo, o fato 

de os dados de óbito e população serem provenientes de diferentes fontes, o que 

desfavorece o casamento entre as informações. 

É importante ressaltar que os dados de raça/cor, especialmente, são polêmicos e estão 

sujeitos a um impacto ainda maior das diferentes fontes, uma vez que a identificação é 

feita de forma diferente nas duas bases. Ao passo que a informação populacional 

considera a autodeclaração para o preenchimento da variável, o que pode variar ao longo 

do tempo, os dados de óbito são dependentes da declaração de outro indivíduo. Isso pode 

causar uma desarmonia entre as bases, uma vez que raça e cor podem ser vistas como 

uma definição subjetiva. Assim sendo, esse descompasso é evidenciado na variável 

referente à raça.  

Além do mencionado, por ser uma definição subjetiva, a identificação de um 

indivíduo está exposta a desacordos, principalmente nas categorias de raça preta e parda, 

portanto, como forma de contornar essas adversidades os grupos foram analisados em 

conjunto, na categoria ñPreta ou pardaò. 

Para mais, foi notado na análise dos dados uma limitação com relação ao cálculo da 

mortalidade de idosos, o que impactou no cálculo das esperanças de vida. Portanto, além 

das taxas específicas de mortalidade, a mortalidade adulta será analisada mais a fundo. 

Para tal, a média de anos vividos na vida adulta foi calculada como proposto por Hoem 

(2015) e referenciado por Calazans e Queiroz (2020).   
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4. RESULTADOS 

 

4.1. TAXAS ESPECÍFICAS DE MORTALIDADE E PROBABILIDADE DE 

SOBREVIVÊNCIA 

 

Na Figura 6, pode-se ver que, no geral, as Taxas Específicas de Mortalidade (TEMs) 

de pretos e pardos são maiores. Além disso, chama a atenção a diferença na mortalidade 

de jovens adultos (15 a 29 anos) entre os sexos e, para homens, entre as raças.  

A diferença observada no gráfico pode ser explicada principalmente pela mortalidade 

por causas externas. Neves e Garcia (2015) encontraram que de 2000 a 2012, a grande 

maioria dos óbitos nessa faixa etária são por causas externas (71,4% em 2012). Além 

disso, a maior parte dos óbitos é, de fato, masculino (79,6%) e, entre esses, a mortalidade 

é maior também para homens pardos (52,1%). Para mulheres, a mortalidade foi maior 

para as de cor branca (47,2%), porém de forma mais bem distribuída. 

Pode-se perceber também que a mortalidade de brancos ultrapassa a de pretos e pardos 

nas idades mais avançadas, isso pode se dar por uma limitação dos dados por raça ou por 

um efeito da seletividade dos indivíduos que chegam às idades mais avançadas e, em vista 

disso, a mortalidade para indivíduos acima de 60 anos e as esperanças de vida ao nascer 

não serão analisadas. 

Para mais, é possível observar a diferença na mortalidade por sexo. A mortalidade 

masculina, mesmo que não a jovem, é superior à feminina. Vallin (2015) sugere que a 

sobremortalidade masculina não é apenas uma questão biológica, se relacionando 

também com a questão de gênero, que está ligada aos construtos sociais de cada sexo, 

como a dedicação à saúde ao longo da vida, que, no geral, é mais demonstrada por 

mulheres e a maior presença de comportamentos de risco entre os homens, o que leva a 

maior mortalidade masculina, principalmente no que se trata de causas externas. 

Ainda, não é observada ao longo dos anos uma grande mudança no padrão da 

mortalidade, ainda que a mortalidade caia. Também se nota uma queda na 

sobremortalidade masculina, principalmente nas idades mais jovens, uma vez que a 

mortalidade feminina cai com menor intensidade.  Ademais, percebe-se um estreitamento 

da diferença entre raças. 
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Figura 6 - Evolução das Taxas Específicas de Mortalidade por raça e sexo, Brasil, 2010 a 2019 

 

Fonte: Dados de população: 2010 - Censo Demográfico, 2015 e 2019 - PNAD; Dados de óbito: Sistema de 

informação sobre Mortalidade - SIM 

 

A Figura 7 permite a comparação direta entre os quatro grupos - Homens brancos, 

homens pretos e pardos, mulheres brancas e mulheres pretas e pardas. Ela mostra a 

probabilidade de sobrevivência nos grupos etários para 2010, 2015 e 2019.  

Assim como na Figura 6, nota-se claramente a diferença entre os sexos: as mulheres 

apresentam uma maior probabilidade de sobrevivência ao longo da vida, com uma menor 

diferença entre as raças. Além disso, assim como mencionado ao analisar as TEMs, houve 

uma inversão das raças nas idades mais avançadas, o que pode ser resultado de limitações 

dos dados, porém, ao longo da vida, como esperado, é observada uma maior probabilidade 

de sobrevivência para a população branca. 

Outrossim, nota-se que a maior diferença entre raças se encontra no sexo masculino, 

principalmente nos grupos de 15 a 29 anos, que sofre mais com a mortalidade por causas 

externas, que está presumivelmente ligada à condição socioeconômica. Porém, nota-se 

um estreitamento entre as curvas de pretos ou pardos e brancos ao longo do período. 
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Ademais, observando a evolução no período, assim como na análise da Figura 6, é 

verificado uma diminuição no espaçamento entre as raças e sexos, além disso, e o 

aumento da probabilidade de sobrevivência para indivíduos de 80 anos. 

 

Figura 7 - Evolução da probabilidade de sobrevivência por raça e sexo, Brasil, 2010 a 2019 

 

Fonte: Dados de população: 2010 - Censo Demográfico, 2015 e 2019 - PNAD; Dados de óbito: Sistema de 

informação sobre Mortalidade ï SIM 

 

4.2. MORTALIDADE ADULTA  

 

De forma a contornar as adversidades causadas pela limitação dos dados por raça, 

será feita uma análise mais a fundo da mortalidade adulta, sendo que neste trabalho será 

considerado adulto o indivíduo entre 15 e 60 anos de idade, que sofre menor impacto dos 

problemas ligados à declaração de raça. 

Para tal, foram feitos os gráficos apresentados nas Figuras 8 e 9, que apresentam a 

média de anos vividos entre 15 e 60 anos (45 e0
15) para mulheres (Figura 8) e homens 

(Figura 9) por raça, medida proposta por Hoem (2015). 



20 

 

Inicialmente, comparando as duas figuras, nota-se a diferença entre os anos vividos 

entre os dois sexos. Enquanto homens vivem em média 42,14 anos na vida adulta, 

mulheres vivem aproximadamente 43,88 anos, apresentando um número médio de anos 

vividos muito próximo do limite de 45 anos para esse grupo etário. Essa diferença é 

esperada após a análise das TEMs e probabilidades de sobrevivência. Como exposto, 

homens apresentam maiores TEMs quando comparados com mulheres e, portanto, devem 

apresentar uma média de anos vividos menor. 

Para ambos os sexos e raças, é observado um aumento do número de anos vividos no 

período analisado, sendo o menor valor para todos os grupos observado em 2010, e o 

maior em 2019. Além disso, tanto para homens quanto para mulheres observou-se um 

crescimento mais relevante para pretos ou pardos e, portanto, uma queda da diferença 

observada entre as raças, o que pode ser explicado por uma possível queda da mortalidade 

por causas externas. 

Observando a Figura 8, nota-se como a diferença da média de anos vividos entre 

mulheres brancas e pretas e pardas é pequena e, além disso, cai ao longo dos anos. Em 

2010, o número de anos vividos por mulheres brancas era aproximadamente 0,14 anos 

maior que por mulheres pretas, ao passo que em 2019 essa diferença não chegava a 0,02. 

Isso se deve ao maior aumento no número de anos vividos pelas mulheres pretas e pardas, 

evidenciado no gráfico, estas apresentaram um crescimento médio de 0,025 anos vividos 

por ano, enquanto mulheres brancas 0,011.  
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Figura 8 - Média de anos vividos na vida adulta feminina por raça, Brasil, 2010 a 2019 

 

Fonte: Dados de população: 2010 - Censo Demográfico, 2015 e 2019 - PNAD; Dados de óbito: Sistema de 

informação sobre Mortalidade - SIM 

 

Com relação ao número médio de anos vividos por homens entre 15 e 60 anos, foi 

observada uma maior diferença entre as raças quando comparado com as mulheres. Em 

2010, homens brancos viviam em média na idade adulta 42,32 anos e pretos e pardos 

apenas 41,47, representando uma diferença de 0,86 anos. Em 2019 essa diferença passou 

a ser de 0,80, enquanto para mulheres a maior diferença observada foi de 0,14, em 2010. 

Essa maior diferença entre as raças para homens pode ser explicada pela maior 

mortalidade jovem de pretos e pardos, como observado na Figura 6, e por uma alta 

mortalidade por causas externas. 

Ademais, assim como para as mulheres, a evolução do número médio de anos vividos 

entre 15 e 60 anos por homens por raça observada entre 2010 e 2019 foi maior para pretos 

e pardos. Ao passo que homens brancos tiveram um aumento de 0,056 anos por ano, o 

aumento observado para pretos e pardos foi de 0,062, porém, a diferença observada em 

2019 permanece significativa.  

Portanto, ainda que o número de anos vividos por homens seja menor que o de 

mulheres, esses vivenciaram um maior crescimento no período observado, assim, a 
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diferença entre homens e mulheres da média de anos vividos entre 15 e 60 anos passa de 

1,9 em 2010, para 1,54 em 2019. 

Outrossim, homens pretos e pardos apresentaram um crescimento mais acentuado na 

média de anos vividos entre 2015 e 2019 do que aquele observado entre 2010 e 2015. Na 

primeira parcela, o crescimento anual foi de 0,03, enquanto na segunda, 0,11 anos. 

 

Figura 9 - Média de anos vividos na vida adulta masculina por raça, Brasil, 2010 a 2019 

 

Fonte: Dados de população: 2010 - Censo Demográfico, 2015 e 2019 - PNAD; Dados de óbito: Sistema de 

informação sobre Mortalidade - SIM 

 

Na Figura 10, vê-se a evolução da probabilidade de morte nos grupos etários 

quinquenais de 15 a 60 anos por raça e sexo. Assim como esperado a partir das análises 

anteriores, a mortalidade de pretos e pardos de ambos os sexos é superior à de brancos e 

a de homens à de mulheres. Verifica-se a queda da mortalidade ao longo dos anos, além 

de um estreitamento da diferença entre raças ao longo dos anos, sobretudo em 2019. 
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Figura 10 - Evolução da probabilidade de morte adulta por raça e sexo, Brasil, 2010 a 2019 

 

Fonte: Dados de população: 2010 - Censo Demográfico, 2015 e 2019 - PNAD; Dados de óbito: Sistema de 

informação sobre Mortalidade - SIM 

 

4.3. COMPARAÇÃO TABELAS DE VIDA 

 

O IBGE divulga tabelas de vida anualmente, a partir de 1991, para a população 

brasileira total e por sexo, e, a SUSEP, de 5 em 5 anos divulga as tabelas BR-EMS, sendo 

que EMS denota Experiência do Mercado Segurador e são feitas de acordo com a 

cobertura por sobrevivência (sb) e mortalidade (mt), também divididas por sexo.  

As tabelas utilizadas no mercado de seguros e previdência são as chamadas Tábuas 

Seletas de Mortalidade, ou seja, as probabilidades encontradas para a população inteira 

podem não ser adequada à população que compra esses serviços, uma vez que é esperado 

que essa parte da população detenha algumas características específicas (Bowers et al., 

1997). No geral, espera-se que a população que faça seguros de vida e planos de 

previdência apresente melhores condições de vida e um melhor acesso à saúde, e, 

portanto, menor taxa de mortalidade. 
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Figura 11 - Probabilidade de sobrevivência feminina por raça, BR-EMS mt e sb, IBGE, Brasil, 2010 

 

Fonte: Dados de população: 2010 - Censo Demográfico, 2015 e 2019 - PNAD; Dados de óbito: Sistema de 

informação sobre Mortalidade ï SIM; IBGE; SUSEP 

 

A Figura 11 mostra a probabilidade de sobrevivência feminina calculada para as raças 

branca e preta ou parda, além das probabilidades obtidas a partir das tabelas BR-EMS e 

da tabela disponibilizada no IBGE em 2010. Inicialmente, já se observa a grande 

diferença das tabelas BR-EMS, uma vez que, como explicado, essas sofrem o efeito da 

seleção adversa, e, assim, apresentam probabilidades de sobrevivência mais elevadas 

quando comparadas às outras tabelas.  

Além disso, as probabilidades obtidas com o IBGE são menores que as encontradas 

no presente trabalho, o que pode ser resultado da diferença no modo de obtenção dos 

dados para cálculo, dado que as tabelas feitas pelo IBGE são resultantes de projeções da 

mortalidade de anos anteriores. Assim sendo, a probabilidade mostrada na Figura 11 é 

fruto de cálculos que utilizam uma projeção da mortalidade com base nos anos de 1980, 

1990 e 200016. 

As Figuras 12 e 13 apresentam as probabilidades de sobrevivência femininas para 

2015 e 2019, respectivamente. Vale ressaltar que, para 2019, as tabelas BR-EMS 
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utilizadas são as mesmas que 2015, uma vez que no ano em questão as tabelas feitas em 

2015 ainda eram válidas.  

 

Figura 12 - Probabilidade de sobrevivência feminina por raça, BR-EMS mt e sb, IBGE, Brasil, 2015 

 

Fonte: Dados de população: 2010 - Censo Demográfico, 2015 e 2019 - PNAD; Dados de óbito: Sistema de 

informação sobre Mortalidade ï SIM; IBGE; SUSEP 

 

Observa-se um afastamento das linhas referentes às tabelas BR-EMSmt e BR-EMSsb 

em adição à aproximação contínua das probabilidades obtidas pelo IBGE às tabelas 

produzidas aqui, o que pode ser fruto da obtenção de dados mais recentes para as 

projeções de mortalidade, visto que as informações do Censo Demográfico de 2010 foram 

incorporadas à projeção17.  

Em 2015, os valores referentes à tabela produzida pelo IBGE coincidem com os 

valores encontrados para as raças preta e parda e, portanto, espera-se que estejam baixos 

para a população de forma geral. Já em 2019, o valor é o esperado, estando entre as duas 

raças calculadas. 
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Figura 13 - Probabilidade de sobrevivência feminina por raça, BR-EMS mt e sb, IBGE, Brasil, 2019 

 

Fonte: Dados de população: 2010 - Censo Demográfico, 2015 e 2019 - PNAD; Dados de óbito: Sistema de 

informação sobre Mortalidade ï SIM; IBGE; SUSEP 

 

Agora para homens, as Figuras 14, 15 e 16 apresentam a comparação entre as 

probabilidades de sobrevivência do IBGE, da SUSEP e do presente trabalho por raças 

para 2010, 2015 e 2019 respectivamente.  

Assim como observado nos gráficos para a população feminina, pode-se observar 

claramente o efeito da seleção nas tabelas BR-SEM. A evolução da probabilidade 

calculada pelo IBGE passa de menor que a calculada neste trabalho para uma média entre 

as raças branca e preta e parda, devido à adição de informações do Censo para os anos de 

2015 e 2019. 
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Figura 14 - Probabilidade de sobrevivência masculina por raça, BR-EMS mt e sb, IBGE, Brasil, 2010 

 

Fonte: Dados de população: 2010 - Censo Demográfico, 2015 e 2019 - PNAD; Dados de óbito: Sistema de 

informação sobre Mortalidade ï SIM; IBGE; SUSEP 

 

Em 2019, nota-se que a linha referente às probabilidades calculadas pelo IBGE fica 

mais próxima à linha referente aos pretos e pardos, isso pode ser explicado pelo fato de 

que esse grupo representa mais da metade da popula­«o e, portanto, ñpuxaò as 

probabilidades de sobrevivência para baixo. 
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Figura 15 - Probabilidade de sobrevivência masculina por raça, BR-EMS mt e sb, IBGE, Brasil, 2015 

 

Fonte: Dados de população: 2010 - Censo Demográfico, 2015 e 2019 - PNAD; Dados de óbito: Sistema de 

informação sobre Mortalidade ï SIM; IBGE; SUSEP 
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Figura 16 - Probabilidade de sobrevivência masculina por raça, BR-EMS mt e sb, IBGE, Brasil, 2019 

 

Fonte: Dados de população: 2010 - Censo Demográfico, 2015 e 2019 - PNAD; Dados de óbito: Sistema de 

informação sobre Mortalidade ï SIM; IBGE; SUSEP 
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5. CONCLUSÃO 

 

As análises feitas no presente estudo, assim como outros estudos mencionados, 

expõem as iniquidades da sociedade brasileira no quesito da mortalidade. Foram 

observadas diferenças na mortalidade quanto a sexo e raça e, com relação à raça, o 

diferencial foi mais significativo para homens que para mulheres.  

O diferencial por sexo pode ser atribuído à construtos sociais do papel do indivíduo 

na sociedade, sendo que homens no geral demonstram menos atenção à saúde e buscam 

menos atendimento, além de estarem mais sujeitos a mortes precoces (Souza et al., 2020). 

Essas mortes precoces também podem explicar a diferença mais explicita entre as raças 

para homens, uma vez que a maior diferença nas TEMs para brancos e pretos e pardos é 

no grupo de 15 a 29 anos, no qual causas externas tem grande participação na mortalidade. 

Ainda, a média de anos vividos na vida adulta reflete as diferenças observadas na 

mortalidade, sendo menor para homens quando comparado a mulheres e menor para 

pretos e pardos de ambos os sexos, além de apresentar uma diferença entre as raças maior 

para homens. Foi observada uma queda da diferença entre raças para ambos os sexos e 

também na diferença da média para ambos os sexos.  

No geral, observou-se um padrão quanto a mortalidade das raças e sexos: homens 

pretos e pardos se encontram em um extremo das análises e mulheres brancas no outro, 

sendo que mulheres brancas apresentaram menor mortalidade e maior probabilidade de 

sobrevivência.  

Analisando a evolução da mortalidade, foi observado que o padrão da mortalidade se 

manteve no período analisado, ainda que com a queda da mesma. A média de anos vividos 

na vida adulta aumentou para todos os grupos, com destaque para mulheres pretas e 

pardas e homens pretos e pardos. 

Para mais, as probabilidades de sobrevivência foram comparadas com as calculadas 

pelo IBGE e com as utilizadas pela SUSEP. A partir da comparação, conclui-se que ao 

longo dos anos, o cálculo feito pelo IBGE se adequa cada vez mais aos cálculos feitos 

para as raças. Com relação às tabelas utilizadas pela SUSEP, o efeito da seleção foi 

claramente observado e, apesar disso, de acordo com o observado para a população 

completa, a probabilidade para homens é menor que para mulheres. 

Portanto, a partir disso, pode-se concluir que, ainda que os diferenciais entre as raças 

persistam, as tabelas de vida disponibilizadas pelo IBGE servem como uma boa base para 

a análise da mortalidade brasileira. 
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